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• PROJETD DE LEI N°

Dispõe sbbre a construção de passeios no
âmbito do Município, e dá outras providências.
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,AMAIRA RpNICIPAL DE S, 9. PAULO decreta:

Art. 1° -- A construção de passeios; no âmbito do-Município, dependerá de prévia
autorizaçâo do órgão competente.

Art. 2° -- O Poder Público -fornecerá, -através do órgão competente; no prazo de
15 (quinze)- dias, a contar da data de solicitação da autorização de que trata o artigo
anterior, as especificações técnicas que nortearão a construção do passeio.

#t- 1° -- Das especificações técnicas deverão constar dados que assegurem, a
cada caso específico, solução harmônica e padronizada que impeça:

I — a ckescontinuidade do passeio a ser construído com os passeios limítrofes;

II — mudanças de nível abruptas;

III — superfícies derrapantes ou escorregadias;

IV — o surgimento de obstáculos à livre circulação de pedestres;

V — o livre escoamento de águas pluviais.

#' 20 O Poder Público -limitará ao prazo de 30- (trinta) dias a validade da
autorização de que trata esta lei, a partir do qual procederá fiscalização da obra
efetuada.
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IP- ao -- O interessado poderá solicitar renovação, do prazo definido no parágrafo
anterior uma única vez, em igual período.

Art,-3° -- A expedição do alvará de construção pelo órgão competente dependerá
da verificação do cumprimento do disposto na presente lei.

Art. 4° -- O órgão fiscalizadormunicipal,-em cada setor de atuação, notificará os
responsáveis- pela execução e manutenção dos passeios existentes que estejam em

•	 desacordo com as especificações técnicas de que trata esta lei.

Parágrafo único — Os passeios existentes que estejam em desconformidade com
o disposto -nesta lei devera° ser corrigidos- no • prazo de (um) ano), a contar da
regulamentação da presente lei.

Art,--5° -- O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará multa de 50
UFIR por metro linear do passeio construído.

Art.-6° -- O 'Executivo regulamentará presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art.-7° -- As despesas decorrentes da-execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.-8° -= Esta Lei entrará em vigor na -data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.e
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Sala das Sessões, emy7' d, de 1998.
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